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E R N E S T O  J A N A
Estamos perante mais um excelente trabalho com o qual a FCG, através da sua coleção Textos 
Universitários, presenteou um público académico. A autora, docente na Universidade de Coimbra, 
defendeu, em 2005, a tese de doutoramento que ora vê publicada. Este extenso trabalho divide ‑se 
em duas partes num total de sete capítulos. No primeiro capítulo, a obra versa sobre a chancelaria 
da Sé de Coimbra, havendo necessidade de elaborar a história diocesana, tendo como balizas 
temporais o restauro da diocese (1080) e o governo do bispo D. Estêvão Eanes Brochado (1318), 
prelado que foi chanceler de D. Dinis e que com isso veio a influenciar o governo episcopal. O 
trabalho apresenta duas partes num total de sete capítulos. No dizer da autora do prefácio, a Prof ª. 
Maria Helena da Cruz Coelho, “os especialistas e mesmo os ainda aprendizes desta ciência, graças 
às ideias claras e à escrita límpida da autora, dispõem de um estudo de alto valor científico, mas 
simultaneamente acessível e cativante”. A leitura da obra vai comprovando estas palavras, embora o 
leitor não académico aprecie certamente mais a primeira parte, em que a autora se debruça sobre 
a Sé de Coimbra, sendo, de longe, a que mais cativa. Assim, Maria Morujão fala da Sé de Coimbra 
desde o momento em que foi restaurada, após os momentos conturbados da Reconquista dos 
territórios que vieram a estar sob a alçada diocesana, não esquecendo a sua integração na jurisdição 
metropolitana de Braga. Os mapas constantes neste capítulo 1 são indispensáveis para uma boa 
compreensão tanto da definição do território diocesano como das disputas emergentes com as 
dioceses limítrofes da Guarda, Porto e Lisboa.
Um segundo capítulo trata dos bispos, dentro das balizas cronológicas, definidos pela 
autora, que consegue detetar três momentos no episcopado coimbrão, sendo a primeira fase que 
vai até à eleição de D. João Anaia em 1148, uma segunda fase que está eivada de conflitos com a 
igreja de Santa Cruz (até 1232) e, por fim, uma terceira fase que perdura até à morte de D. Estêvão 
Eanes Brochardo (1318). A mancha gráfica e consequente leitura é agradavelmente interrompida 
com as fotos dos túmulos dos bispos biografados e respetivas subscrições (quando existem), bem 
como das respetivas árvores genealógicas.
O terceiro capítulo centra a atenção na organização do cabido desde os seus alvores, 
momento em que os seus membros viviam em comunidade, passando por um processo de 
secularização ocorrido até aos inícios do séc. XIII. Foi neste momento que se alteraram os estatutos 
(1229) que irão orientar o Cabido até ao fim do período estudado pela autora (1318). Aliás, a 
Prof ª. Rosário Morujão, ao indicar que se conteve ao redigir esta parte da sua dissertação, dá 
indicações de quão abundante será o material compulsado.
O derradeiro capítulo desta primeira parte procura conhecer o funcionamento do poder 
episcopal, os funcionários que faziam parte da “entourage” diocesana e como funcionava a audiência 
municipal ou direito de julgar. Também neste ponto a autora se teve que limitar, retirando ‑se das 
suas palavras, da existência de um grau de riqueza na documentação compulsada.
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A segunda parte da obra, afinal, o cerne da sua dissertação, e que a autora dividiu em três 
capítulos, tem como fito o estudo da chancelaria episcopal. O capítulo I serve para expor ao leitor 
a definição de chancelaria com todas as nuances que Coimbra ostenta, como seja, a existência 
de um “chancellarius”. Maria do Rosário Morujão aproveita o ensejo para explicar o que são, para 
ela, “documentos de chancelaria” e indicou ainda os critérios usados na seleção documental, não 
olvidando os documentos falsos. No que concerne aos documentos selecionados, num total de 
506, teve a autora a necessidade de elaborar uma nova tipologia. Esta nova proposta tipológica 
afigurou ‑se ‑lhe difícil, uma vez que tinha de conciliar o rigor histórico com o tipológico.
Se o capítulo 1 já se revestiu de considerável dificuldade devido aos atrás citados critérios 
tipológicos, o que dizer do capítulo 2, que Maria do Rosário Morujão dedica aos escribas da 
chancelaria, conhecidos através das subscrições ou dos 15 que permaneceram desconhecidos aos 
olhos da autora. Esta não se esquece ainda de indicar que somente 25,9% dos documentos têm 
indicação de escriba. A autora segue aqui a opinião de Benoît ‑Miche Tock que deu a conhecer 
situação semelhante em Arras, concluindo que a diocese local recorria amiúde a escribas ocasionais 
e que, por isso, ficam no anonimato.
Finalmente, o terceiro capítulo da segunda parte é dedicado ao documento (conscriptio) e 
aos seus momentos fundamentais – dictamen, scriptio e validatio –, que correspondem ao formulário 
usado (saudação, intitulação, arenga, notificação, exposição, etc.), às características materiais (como 
sejam as características do suporte, unidade de regração, géneros de escrita e tipos de letra) e à 
validação dos documentos (sinais rodados, sinais em cruz, selos, etc.). Com base na sua investigação, 
a autora tece considerandos sobre as supracitadas etapas da conscriptio. Acho particularmente 
interessante o subcapítulo concernente à validatio, ou validação, dado não ser muito usual este 
género de estudos, e que no caso chegou ao pormenor (importante) dos liames, material que 
sustenta o selo, e que é o elemento que confere a autenticidade ao documento. Também aqui 
a autora elabora uma tipologia de suspensões e consegue, através da sua observação, dizer ‑nos 
que a chancelaria da Sé de Coimbra não usa as regras em vigor no Vaticano ou na Coroa e que 
permitiam identificar o género de ato escrito. Também a apresentação da sigilografia usada pelos 
bispos permite ‑nos apreciar a beleza dos mesmos e abrir novos campos de trabalho, quiçá na 
História da Arte, no campo da representação diocesana. Por último, a obra é acompanhada, em 
anexo, por um conjunto de quadros que apresenta o corpo documental que foi estudado, sendo 
dividido pelas entidades que o outorgaram.
Estamos perante um trabalho útil e valioso numa área de trabalho que tem ainda muito a 
revelar e onde trabalhos destes são marcos que vão servir de referência a investigações vindouras.
